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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I E II DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 

1. Nos termos do art. 1.022 do Novel Código de Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III -  corrigir erro material.
2. Não existe omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado a ser sanada em sede de embargos de declaração, no que diz respeito ao pedido de anulação do acórdão embargado, sob o argumento de que o Supremo Tribunal Federal determinou o sobrestamento de todas as ações que versem sobre improbidade administrativa, tendo em vista que a hipótese presente não se encontra no rol dos feitos que tiveram o sobrestamento determinado por decisão do Ministro Teori Zavascki, em sede de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário – RE 852.475/SP –, pela simples razão de não se discutir nos autos questão afeta exclusivamente ao ressarcimento ao erário.

3. Inocorrência do fenômeno da prescrição, pois, ao contrário do alegado, uma simples consulta ao caderno processual mostra que o embargante foi incluído na lide e teve sua notificação pessoal determinada antes do término do prazo prescricional.

4. O ora embargante foi quem promoveu o empenho do montante da integralidade dos recursos previstos no contrato de repasse, pois, na condição de ordenador das despesas do município e executor do indigitado contrato, ele concorreu para a incorporação ao patrimônio particular das verbas integrantes do patrimônio da União e do Município, uma vez que autorizou o pagamento indevido dos serviços contratados e não executados integralmente pela empresa vencedora da licitação.

5. Não merece guarida o pedido de modificação do decisum, para deferir a justiça gratuita ao embargante, eis que exaustivamente debatido e rechaçado no acórdão embargado, com arrimo na jurisprudência desta Corte e do STJ, e, sobretudo, porque ele não colacionou quaisquer provas aos autos, aptas a revelar um estado de pobreza ou uma situação econômica que comprometesse o seu sustento e o de sua família, já que não foram trazidas as declarações de imposto de renda ou comprovantes de rendas ou de despesas.

6. Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.  

7. Mister se faz reconhecer a existência de contradição no que toca à aplicação da pena de multa, devendo, portanto, ser aclarado esse ponto, pois o acórdão vergastado confirmou a sentença a qua, mas asseverou no corpo do voto, que foi "correta a imposição da pena de multa, arbitrada que foi em 2 (duas) vezes o valor do dano,". Entretanto, a sentença condenou os requeridos, dentre eles, os ora embargantes, "no pagamento individual de multa civil equivalente a uma vez o valor do dano a ser ressarcido".

8. Há omissão no acórdão, quanto à necessidade de ser indicado o ente federativo destinado ao ressarcimento, pelo que se faz necessário suprir o ponto omisso e integrar o julgado, para explicitar que deve ser recolhido o valor da multa integralmente à União, sobretudo pelo fato de a municipalidade, além de ter prestado um valor mínimo a título de contraprestação, foi beneficiada com a realização de outra obra.

9. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar a omissão existente e eliminar a contradição apontada, para determinar que a multa seja mantida conforme arbitrada pelo Juízo sentenciante em 1 (uma) vez o valor do dano, e que o valor dessa multa seja integralmente revertida em favor da União.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, acolher parcialmente os embargos declaratórios.

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 12 de setembro de 2017.
Juiz Federal MARCIO SÁ ARAÚJO
Relator Convocado
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